PROJETO DE LEI Nº 4.420, DE 17 DE MARÇO DE 2022
Altera dispositivo da Lei nº 3.054, de 14 de maio de 2010, que “Autoriza O Executivo Municipal a instituir Programa de Acolhimento Familiar Provisório de Crianças e Adolescentes em situação de privação temporária do convívio com a família de origem, denominado ‘Programa Família Acolhedora’”.
.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º Os incisos IV e V do artigo 11 da Lei nº 3.054, de 14 de maio de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 11.................................................................................................
IV – ter maioridade comprovada, sem restrição quanto ao sexo e estado civil. 
V – ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que a criança ou adolescente a ser acolhido;
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Timóteo, ______ de ______________ de 2022. 57º ano de emancipação político-administrativa do Município.
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo
MENSAGEM N.º 010 DE 16 DE MARÇO DE 2022.
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Timóteo
Ilustres Vereadores
Com respeito e deferência a esta colenda Casa de Leis, apresentamos o PL apenso que altera redação da Lei 3.054, de 14 de maio de 2010, que “Autoriza O Executivo Municipal a instituir Programa de Acolhimento Familiar Provisório de Crianças e Adolescentes em situação de privação temporária do convívio com a família de origem, denominado “Programa Família Acolhedora.”
O Programa Família Acolhedora possui como objetivo abrigar, em lares temporários, crianças e adolescentes em situação de risco. No entanto, a existência de limite de idade para o cadastro no programa restringe o número de interessados.
É certo que pessoas com mais de 65 anos ainda podem estar ativas e lúcidas, e em condições de serem referência ou chefes de família. Necessário destacar que a equipe psicossocial tem entrevistado diversos candidatos que desejam se habilitar para participar do programa, mas, que são impedidos em função da idade. Essa situação gera frustração tanto para os pretensos participantes, quanto para os beneficiários da lei que perdem a oportunidade de ir para um lar temporário.
Ademais, o inciso V do artigo 11º da proposição pretendida estabelece que o responsável por acolher a criança ou adolescente tenha pelo menos dezesseis anos de diferença, o que aliado a avalição da Equipe Psicossocial garante uma escolha responsável daqueles pretendem participar do Programa. 
Assim sendo, e em obediência às disposições da legislação Federal e Municipal aplicáveis, apresentamos o presente nos moldes da Lei de Organização Municipal, pugnando aos nobres edis pela sua aprovação.
Cordialmente,
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo

